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CRIME E LOUCURA: O APARECIMENTO DO MA-
NICÔMIO JUDICIÁRIO NA PASSAGEM DO SÉCU-
LO. Sérgio Carrara. Rio de Janeiro: Eduerj/São
Paulo: Edusp, 1998, 227 pp.
ISBN 85-85-88881-2

Loucura e sangue: a complexa relação 
e n t re crime e doença mental

No excelente Tr ib uto a V ê n u s : A Luta contra a Sífilis
no Brasil – da Passagem do Século aos Anos 40, S é rg i o
Ca r ra ra mostrou as numerosas e complexas injun-
ções que cara c t e rizam, em termos de saúde pública,
o combate a uma doença estigmatizante. Trata-se da
tese de doutoramento do autor. Co n t u d o, esta não
e ra a sua pri m e i ra incursão no terreno em que se cru-
zam, nas palavras de Peter Ga y, a mora l i d a d e, a me-
dicina e a lei; tal já havia acontecido em sua tese de
m e s t ra d o, agora publicada sob forma de livro (C r im e
e Loucura : O Ap a recimento do Manicômio Ju d i c i á r i o
na Passagem do Século), publicado em 1998 graças a
uma exemplar colaboração entre as editoras da Un i-
versidade do Estado do Rio de Ja n e i ro (Eduerj) e da
Un i versidade de São Paulo (Edusp). A obra está divi-
dida em três capítulos, que correspondem a três par-
tes bem distintas mas complementare s, pre c e d i d a s
de uma apresentação do professor Peter Fry, que in-
t roduziu o autor ao tema.

Na pri m e i ra part e, Ca r ra ra narra a sua experi ê n-
cia no Manicômio Ju d i c i á rio do Rio de Ja n e i ro, atual
Manicômio Ju d i c i á rio Heitor Ca r rilho (ou, abre v i a d a-
m e n t e, MJ), no qual foi feita a pesquisa sugerida por
Peter Fry. Há aqui um componente autobiográfico
que impressiona pela autenticidade. Em pri n c í p i o, o
t rabalho seria centralizado nos arq u i vos da institui-
ção; de fato, porém, Ca r ra ra acabou part i c i p a n d o, co-
mo observa d o r, no cotidiano da instituição, sob mui-
tos aspectos sui generis. Como diz o autor: “O MJ se
c a racteriza fundamentalmente por ser ao mesmo tem-
po um espaço prisional e asilar, penitenciário e hospi-
t a l a r. Prenhe de conseqüências práticas, a difere n ç a
e n t re asilo e prisão, v i s í vel através do MJ, está ampla-
mente ancorada nas definições opostas que mante-
mos a respeito do estatuto jurídico-moral dos habi-
tantes de cada uma das instituições. Pa ra a prisão en-
viamos c u lp ad o s; o hospital ou o hospício re c e b e m
i n oc e nt e s” (p. 27). O MJ é uma instituição híbri d a ,
um hospital-prisão ou uma prisão-hospital. Co n t a
com dois tipos de equipes: guardas e tera p e u t a s. A re-
lação entre ambas as equipes, diz Ca r ra ra, está longe
de ser amistosa. Os terapeutas acusavam os guard a s,
que ra ramente apareciam nas reuniões da equipe te-
rapêutica, de “não compre e n d e rem o caráter médico
da instituição e de tra t a rem os internos como pre s o s
c o m u n s” (p. 33). Mas os guardas permaneciam mais
tempo no local e tinham um contato mais imediato e
mais constante com os intern o s, desenvo l ve n d o - s e

uma espécie de simbiose entre eles. Uma psicóloga
p retendia denunciar ao diretor um guarda que mal-
t ra t a ra um paciente, mas foi ameaçada por outro pa-
ciente: “se denunciar os meus P M S , a senhora é que le-
va coro n h a d a” (p. 35).

Cisões institucionais como esta não são ra ra s.
Em h o s p i t a i s, por exemplo, pode haver conflito entre
técnicos e administra d o re s. Nos órgãos de saúde, tal
conflito pode, ademais, envo l ver elementos políti-
c o s. Ma s, como bem sublinha Ca r ra ra, não se trata de
uma “a l e rg i a” grupal; o que temos aí são concepções
d i f e re n t e s. Tanto isto é ve rd a d e, que a hostilidade en-
t re terapeutas e guardas corresponde à tensão entre
j u í zes e peritos médicos-psiquiatra s. A hostilidade e a
tensão acabavam tendo re f l e xos no cotidiano institu-
cional. A controvérsia, por veze s, ve ri f i c a va-se dentro
das próprias equipes. Por exemplo, diante da pro p o s-
ta de um local onde os internados pudessem re c e b e r
p a rc e i ros(as) sexuais, os terapeutas reagiam de form a
d i f e re n t e, alguns apoiando, outros opondo-se, re c e o-
sos de possível violência (p. 37).

Dessas observa ç õ e s, nasceu a questão básica que
S é rgio Ca r ra ra aborda e que consiste em “s aber o por-
q u ê ,d e n t re as várias estruturas institucionais possi-
velmente capazes de exe rcer tal função ou responder a
tal necessidade, surgiu o complicado perfil de um asi-
lo criminal”. Pa ra responder a tal pergunta, utilizo u
uma metodologia que conjuga as visões antro p o l ó g i-
ca e histórica. É o estudo daquilo que se denomina
‘a l d e i a - a rq u i vo’, a ‘a l d e i a’ sendo um terri t ó rio pre f e ri-
do por antropólogos e o ‘a rq u i vo’, o dos histori a d o re s.
Só que este último não se re velou muito favo r á ve l ;
Ca r ra ra relata as dificuldades que teve para simples-
mente localizar o material históri c o. Acabou re s t ri n-
gindo o seu trabalho a um único caso, por ele consi-
d e rado o mais re ve l a d o r.

A pesquisa histórico-bibliográfica, contida no se-
gundo capítulo, re velou-se mais fácil e constitui-se
em uma ótima síntese das idéias médicas sobre a re-
lação crime-doença mental. Ca r ra ra começa discu-
tindo a questão do aumento da criminalidade na pas-
sagem do século. Tanto na Eu ropa (onde a figura de
Jack, o Estri p a d o r, tornou-se paradigmática), como,
em part i c u l a r, no Brasil, ve rificou-se uma ve rd a d e i ra
onda de cri m e s. No caso europeu, fatores como a in-
d u s t rialização acelerada e a urbanização em pre c á-
rias condições estavam em jogo; no caso bra s i l e i ro,
havia, além disso, a liberação não planejada da mão-
d e - o b ra escra va, a chegada dos imigrantes e a feroz
competição trazida pela introdução de um merc a d o
em moldes capitalistas. Fo rm o u - s e, nas cidades, um
“meio deliqüencial fechado”, gerando a cultura do cri-
m e. Como hoje, a criminalidade era então um desafio
que não se limitava apenas à questão da re p re s s ã o :
“At ravés do crime, j u r i s t a s ,c r i m i n a l i s t a s ,c r i m i n ó l o-
g o s , a n t ropólogos criminais, m é d i c o s - l e g i s t a s , p s i-
q u i a t ra s , todos fortemente influenciados por doutri-
nas positivistas ou cientificistas, discutiam uma ques-



tão política maior: os limites ‘re a i s’ e necessários da li-
b e rdade individual que, exc e s s i vamente protegida nas
sociedades libera i s ,e ra apontada como causa de agi-
tações sociais, o u , ao menos, como empecilho à sua re-
s o l u ç ã o” (p. 65). Aos médicos, em particular (sobre t u-
do aos alienistas), intere s s a va o crime como subve r-
são dos va l o res enraizados na chamada natureza hu-
mana – o caso dos parricidas e infanticidas (p. 71).
Um conceito emergirá então, principalmente entre
os alienistas franceses: o da monomania, um delíri o
p a rcial, localizado ou circ u n s c rito a apenas uma
idéia: a piromania, a dipsomania e outra s. É de se no-
tar que a modernidade trouxe de volta o espectro da
melancolia, constantemente presente nas gra v u ra s
de Dürer e de outros mestres e também na famosa
o b ra de Ro b e rt Bu rton, A Anatomia da Me l a n c o l i a.
Ca b e, pois, perguntar se a mania não foi uma re s p o s-
ta à ameaça melancólica, sempre temida em socieda-
des competitivas (ver a popularidade do Prozac). Ve m
à mente o célebre episódio da ‘t u l i p o m a n i a’ na Ho-
landa, em que pessoas vendiam até roupas para com-
p rar – por altíssimos preços – exemplares de tulipas;
isso sem falar nas ondas especulativas maníacas, que
se torn a vam cada vez mais fre q ü e n t e s.

Ou t ro conceito muito importante era o da loucu-
ra moral (m oral insanity), condição mórbida peculiar
a certos indivíduos e que os acompanharia do nasci-
mento à mort e. Esses diagnósticos aumentavam o
poder dos alienistas, mas colocavam-lhes um pro b l e-
ma: “ . . .c omo curar algo que já se delineia como fruto
de um processo mórbido congênito ou here d i t a r i a-
mente adquirido, que já é muito mais uma condição
anormal do que uma situação doentia?” (p. 77). A si-
tuação não melhorou quando o conceito de mono-
mania foi substituído pelo de degenera ç ã o, intro d u-
zido em meados do século XIX por Mo rel, conceito
este que enfatizava ainda mais a constituição inata e
doentia de certos indivíduos. As lesões de ordem físi-
c o - n a t u ral ou sócio-moral – indo desde a constitui-
ção geológica do solo ao alcoolismo e ao deboche –
s e riam transmitidas à descendência, conduzindo
i n e v i t a velmente à demência e à idiotia. “A degenera-
ção claramente patologiza e medicaliza o crime”, diz
Ca r ra ra (p. 97). Te m o s, então, a obra de Ce s a re Lom-
b roso (1835-1909) que, baseada na antro p o m e t ria e
na cranioscopia, pro c u ra va identificar o cri m i n o s o
n a t o, um conceito que, divulgado através do livro
L’uomo De l i n q u e n t e, t eve enorme re p e rcussão – Os-
waldo Cruz, por exemplo, escre veu uma re ve re n t e
m i s s i va de apoio ao médico italiano. A avaliação da
‘p e ri c u l o s i d a d e’ já não podia ser feita por juíze s, mas
dependia de uma avaliação antro p o m é t rica e psi-
q u i á t rica. Mais que isso, o júri popular deve ria ser
substituído por um corpo de especialistas. E, final-
m e n t e, “ . . .o manicômio judiciário se impôs como so-
lução para os casos em que os acusados eram conside-
rados criminosos natos ou degenera d o s” (p. 125).

Vo l t a m o s, então, ao Manicômio Ju d i c i á rio do Rio
de Ja n e i ro. Na terc e i ra part e, adotando como modelo
Michel Foucault em Eu , P i e r re Rivière , que De g o l e i
Minha Mãe, Minha Irmã e Meu Ir m ã o, Sérgio Ca r ra ra
estuda o caso de Custódio Alves Se r r ã o, de 21 anos,
q u e, em 1896, matou o sexagenário Be l a rmino Bra s i-
liense Pessoa de Me l o, uma cena de “l o uc ura e san-
g u e”, segundo o jornal O Pa í s. A vítima era funcioná-
rio público e aparentemente não tinha família, mas
agia como ‘p ro t e t o r’ para Ire n e, irmã mais moça de

Cu s t ó d i o, que diariamente ia à casa dele. O cri m i n o-
s o, por outro lado, sentia-se, segundo a própria Ire n e,
perseguido por Be l a rm i n o, que “q u eria dá-lo por lou-
c o”. Depois de matar o sexagenário a tiro s, Cu s t ó d i o
matou também a empregada do homem, Andrônica
Ma ria da Co n c e i ç ã o, a qual, suspeitava de há muito,
q u e ria enve n e n á - l o. Os médicos que o examinara m
(e que não conseguiram submetê-lo ao exame antro-
p o m é t rico: Custódio não o permitiu) falavam em mo-
nomania e em degenera ç ã o. Custódio foi re c o l h i d o
ao Hospício Nacional, fugiu, foi preso e levado de vo l-
ta ao mesmo. A fuga precipitou um conflito envo l ve n-
do o Dr. Te i x e i ra Bra n d ã o, re s p o n s á vel pela Assistên-
cia Médico-Legal a Alienados no Di s t rito Fe d e ral. O
m é d i c o, que queria introduzir uma administração di-
ta científica no Ho s p í c i o, havia re t i rado de lá (1890)
as irmãs de cari d a d e, a quem acusava de clientelismo
na admissão de pacientes. A fuga de Serrão pro p i c i o u
uma re t a l i a ç ã o, inclusive por meio do Jo rnal do Bra-
s i l; Te i x e i ra Brandão foi criticado por sua ‘d e s a d m i-
n i s t ra ç ã o’. Se administração era sinônimo de enjaula-
m e n t o, a acusação tinha algum fundamento, porq u e
o médico reconhecia, de um lado, a “p e rve rs id ade do
caráter e a ausência de senso mora l” de criminosos e,
de outro, pre c o n i z a va que os hospícios não tive s s e m
mais grades (no que se re ve l a va bem superior ao alie-
nista de Machado de Assis). Co n t u d o, Te i x e i ra Bra n-
dão não achava que Custódio fosse louco, e sim um
c riminoso comum; solicitou, pois, sua tra n s f e r ê n c i a
p a ra o pre s í d i o. Ju l g a d o, Custódio foi considera d o
louco e, apesar da oposição de Te i x e i ra Bra n d ã o, de
n ovo recolhido ao Hospício (a partir daí, Ca r ra ra não
conseguiu mais localizar material a respeito do caso).

O a ff a ire continuou provocando polêmica. Ni n a
Ro d ri g u e s, do alto de seu pre s t í g i o, condenou Te i x e i-
ra Brandão “por ter ‘a r ra n c a d o’ do asilo um criminoso
c o n s i d e rado alienado e irre s p o n s á ve l” (p. 181). Na ve r-
d a d e, ambos tinham os mesmos conceitos sobre lou-
co moral, degenerado e criminoso nato, mas Bra n d ã o
a c re d i t a va que, diferentemente dos alienados, “os cri-
minosos natos eram ou deveriam ser re s p o n s a b i l i z a-
d o s” (p. 182). Estas e outras discussões acabara m
conduzindo à criação do Manicômio Ju d i c i á ri o, cuja
p e d ra fundamental foi lançada em 1920.

Ao concluir, diz Ca r ra ra: “ . . .t enho mais perguntas
do que re s p o s t a s” (p. 195). De um lado, “p arece justo
concluir que, ao serem levantados os muros do mani-
cômio judiciário, e m p a re d a va-se o conflito e aqueles
s o b re os quais ele se pro j e t a va”; por outro lado, o MJ,
ambíguo e contra d i t ó ri o, “p arece ter assegurado que
as engrenagens da Justiça continuassem opera n d o”
( p.199). Se ria, pois, um dispositivo prático que per-
mite a vida em sociedades onde os homens são “l i-
v res e escra vo s , sujeitos e objetos, inocentes e pecado-
re s”. Em suma: o Manicômio Ju d i c i á rio sobre v i ve à
s o m b ra das nossas perplexidades e de nossas incapa-
c i d a d e s. 

Moacyr Scliar
De p a rtamento de Medicina Pre ve n t i va 
Fundação Faculdade Fe d e ral de Ciências 
Médicas de Po rto Alegre
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EPIDEMIOLOGIA: CONTEXTOS E PLURALIDADE.
Renato P. Veras, Maurício L. Barreto, Naomar de
Almeida Filho & Rita B. Barata (org.). Rio de Ja-
n e i ro: Editora Fiocruz/Abrasco, 1998, 166 pp.
ISBN 85-85676-54-X

A quarta publicação da S érie Ep i d e m i o l ó g i c a p a re c e
q u e b rar a perspectiva que vinha sendo adotada ante-
ri o rmente na organização dos trabalhos oriundos do
III Co n g resso Bra s i l e i ro de Epidemiologia, re a l i z a d o
em Sa l va d o r, BA, de 24 a 28 de abril de 1995. No vo l u-
me I, são abordadas as relações entre eqüidade e saú-
de; no II, o eixo central é ocupado pelos aspectos teó-
ricos da epidemiologia; no III, encontra-se a re f l e x ã o
s o b re a interface da epidemiologia com os serv i ç o s
de saúde. O volume IV, denominado Ep id em i ol og i a :
C o n t extos e Pl u ra l i d a d e, contém textos entre os quais
o único liame existente talvez seja a abordagem de te-
mas epidemiológicos ou que tenham interface com a
epidemiologia. Uma ‘m o l d u ra’ para vários ‘q u a d ro s’? 

Tratando-se de um livro, o elo de ligação entre as
p a rtes é insuficiente para justificar a criação de ‘a l g o
m a i s’ que uma simples coletânea advinda da justa-
posição de textos singulare s. A receita adotada é qua-
se dadaísta. O ‘cinturão de pro t e ç ã o’ (lakatosiano?)
e x p resso no subtítulo, C o nt extos e Pl u ra l i d a d e, e a in-
tenção dos org a n i z a d o res contida na Ap re s e n t a ç ã o
do livro – “Prop os it ad am e nt e , os editores escapam
aqui às definições temáticas em proveito da abert u ra
do debate epidemiológico à multidisciplinaridade,
senão à ve rd a d e i ra interd i s c i p l i n a r i d a d e” (p. 9) –
não convencem. O dadaísmo aparece quando se ten-
ta construir algumas pontes entre os textos El im in a-
ção do sarampo no Bra s i l e Ep id em i ol og i a ,d e s e n vo l-
vimento tecnológico e ética; entre Aval i ação nutricio-
nal de adultos em estudos epidemiológicos e Su bt ip o s
de HIV-1 no Bra s i l; entre Ep id em i ol og i a , Es t a t í s t i c a ,
Filosofia e Ma t e m á t i c a e Vig il â ncia e meio ambiente:
aspectos conceituais e metodológicos para áreas de
m i n e ração de ouro; ou ainda entre Os Mídias e a miti-
ficação das tecnologias de saúde e Inf e cções para s i t á-
rias na pré-história da América do Su l. Nem interd i s-
c i p l i n a r, nem tra n s d i s c i p l i n a r. Na re a l i d a d e, multi-
d i s c i p l i n a r.

A sensação que fica é a de que os textos do vo l u-
me IV foram selecionados após a organização dos
três volumes anteri o res: o que não foi enquadra d o
compôs o Ep id em i ol og i a : C o n t extos e Pl u ra l i d a d e,
não have n d o, port a n t o, um maior esforço para pro-
duzir uma coletânea cuja organização fosse mais ri-
g o rosa, mais estimulante. Nem sob forma de anais,
os textos estariam adequadamente apre s e n t a d o s.
Nas publicações re f e rentes aos I e II Co n g resso Bra s i-
l e i ro de Epidemiologia, re a l i z a d o s, re s p e c t i va m e n t e,
em Ca m p i n a s, SP, em 1990, e em Belo Ho ri zo n t e, MG,
em 1992, mesmo sob a forma de anais, os textos obe-
decem a um enquadramento temático, ou teóri c o, ou
metodológico etc. A ‘m o l d u ra’ talvez tenha pre j u d i c a-
do a apresentação do conjunto dos textos, embora
o bviamente não atinja o valor de cada um deles iso-
l a d a m e n t e. 

Em b o ra a publicação da obra não se justifique
como tal, a leitura dos textos é salutar. Alguns deles
t ratam de esforços teóri c o s, metodológicos e tecno-
lógicos para enfrentar os desafios impostos pelo re a l :
a grande va riabilidade genética do HIV cria obstácu-
los para o desenvolvimento de vacinas anti-HIV. Os

textos Su bt ipos de HIV- 1 no Bra s i l, de Ester C. Sa b i n o,
e As dificuldades para o desenvolvimento de va c i n a s
anti-HIV e a participação bra s i l e i ra nos ensaios clíni-
cos fase I/II com vacinas candidatas, de Di rceu B. Gre-
c o, depara m - s e, parodiando Go e t h e, com a “s ec ura”
da teoria diante da “p rec i osa árvo re da vida”. O mes-
mo pode ser dito sobre Ep i d e m i o l o g i a , Es t a t í s t i c a , Fi-
losofia e Ma t e m á t i c a, de Cláudio J. St ru c h i n e r, M. El i-
zabeth Ha l l o ran, Ro b e rt C. Brunet & Ed u a rdo Ma s-
sad, que analisa os pressupostos dos modelos de ava-
liação de eficácia de pro g ramas de intervenção para
doenças infecciosas.

Se existem os próprios limites do conhecimento
humano para que se solucione um problema num
d e t e rminado período históri c o, há também outros li-
mites de natureza ética: nova m e n t e, a epidemia da
Aids é o centro. Proteção vacinal e pensamento mági-
c o : a controvérsia da va c i n a, de Ma ry Jane P. Spink, e
Ep id em i ol og i a ,d e s e n volvimento tecnológico e ética,
de Willian Saad Ho s s n e, constituem exemplos de re-
flexão sobre liberdade (autonomia) e necessidade so-
cial no campo dos experimentos científicos. Os extre-
mos da historicidade da doença são descritos ou ana-
lisados em Inf e cções parasitárias na pré-história da
América do Su l, de Adauto Araújo & Luiz F. Fe r re i ra, e
El im in ação do sarampo no Bra s i l, de Elizabeth dos
Sa n t o s.

No livro, são apresentados também textos sobre
sistema de inform a ç ã o, vigilância epidemiológica,
política de saúde, comunicação e saúde, epidemiolo-
gia e meio ambiente.

Um texto, A cultura da enfermidade como fator de
p roteção e de risco, de Ro b e rto Briceño-León, pare c e
se sobressair entre os demais, pelo polêmico conteú-
d o. A concepção reducionista da cultura enquanto fa-
tor de risco poderá suscitar debates no campo inter-
disciplinar da epidemiologia e antropologia. 

Em síntese, o leitor poderá abstrair a ‘m o l d u ra’ e
a p reciar os diversos ‘q u a d ro s’ que dela se destacam.

Djalma Agripino de Melo Fi l h o
Se c re t a ria de Saúde de Pe rn a m b u c o

LECCIONES APRENDIDAS EN AMERICA LAT I N A
DE MITIGACION DE DESASTRES EN INSTA L A-
CIONES DE SALUD – ASPECTOS DE COSTO-
EFECTIVIDADE. Departamento de Asuntos Hu-
manitarios de las Naciones Unidas (DAH-NU) e
O rganización Panamericana de la Salud (OPA S ) .
Washington, D.C.: OPAS, 1997, 116 pp.
ISBN 92-75-32217-1

O livro L e cc i ones Ap rendidas en América Latina de
Mitigación de De s a s t res en Instalaciones de Salud –
Aspectos de Costo-Efectividad, publicado pela Org a-
nização Pa n a m e ricana de Saúde (OPAS) em conjun-
to com o De p a rtamento de Assuntos Hu m a n i t á ri o s
das Nações Unidas (DAH-NU), traz uma import a n t e
c o n t ribuição para os gestores na área da saúde na
A m é rica Latina, part i c u l a rmente daqueles de países
em que há terre m o t o s. 

Pa ra situar a importância do livro, deve-se antes
contextualizar a importância dos desastres natura i s
na América Latina. Desai (1990), Glickman et al.
(1992) e Alexander (1997) demonstram que a gra v i d a-
de dos desastres naturais possui especial corre l a ç ã o
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com os níveis de ri q u eza dos países em que ocorre m ,
uma vez que, à medida em que os países são mais
p ob re s, ve rifica-se um aumento na mortalidade por
e ve n t o, sendo este o caso de muitos dos países de
continentes como a África, a Ásia e a América Latina.
Alexander (1997), por exemplo, tomando como re f e-
rência os desastres naturais ocorridos no mundo en-
t re os anos de 1977 e 1996, que re s u l t a ram em mais d e
mil óbitos ou mais de um milhão de dólares em per-
das totais, demonstra que, do total de óbitos, 12,6%
o c o r re ram nos países ri c o s, enquanto para os países
p o b res o total foi de 87,4%. Ne s t e s, além de os desas-
t res serem muito mais seve ros em termos de conse-
qüências gera i s, entre estas as mort e s, eles afetam
p rincipalmente as populações mais pobre s, re ve l a n-
do a fragilidade dos gove rnos locais em estarem pre-
p a rados para enfrentar esses eventos e reduzir seu
impacto global, incluindo o número de vítimas fatais
e não fatais (Desai, 1990).

Pa ra agra var a situação, enquanto para os países
ricos as perdas econômicas têm se situado em torn o
de 0,1% do Produto In t e rno Bruto (PIB), nos países
mais pobres as perdas estão em torno de 2,0% do PI B,
e, em alguns casos, como no do terremoto da Ni c a r á-
gua, em 1972, as perdas econômicas atingiram algo
em torno do PIB de um ano inteiro (Alexander, 1997).
De ve-se ainda levar em conta que o quadro para os
países pobres pode ser ainda mais gra ve, quando se
c o n s i d e ra que, para muitos dos desastres nestes paí-
s e s, não se encontra uma estimativa adequada do to-
tal dos impactos causados e das perdas econômicas.

De qualquer modo, o certo é que os desastres na-
t u ra i s, de um modo geral, re p resentam elevados cus-
tos para os países que são afetados, sendo o seu im-
pacto pro p o rcionalmente muito maior nos países
mais pobre s, tanto em termos de vítimas – neste ca-
so afetando principalmente as populações mais po-
b res –, quanto de perdas econômicas e impactos so-
ciais globais.

Esse contexto fornece elementos para situar a
g ravidade do problema na América Latina, part i c u-
l a rmente no que se re f e re ao setor saúde, quando se
c o n s i d e ra que aproximadamente 50% dos 15.000
hospitais existentes na região estão localizados em
zonas de alto ri s c o. Nos últimos 15 anos, um total de
93 hospitais e 538 centros de saúde, com uma esti-
m a t i va de duzentas camas de capacidade instalada
por hospital e dez camas por centro de saúde, fora m
s e n s i velmente danificados como conseqüência dos
d e s a s t res natura i s, sofrendo colapsos ou adquiri n d o
condições vulneráveis que exigiram seu desaloja-
m e n t o, resultando na perda de aprox i m a d a m e n t e
24.000 leitos. Estimando-se um custo médio de U$
130.000 por cama de hospital, as perdas acumuladas
no período estariam em torno de U$ 3.120.000.000
( O PAS/DAH-NU, 1997).

De acordo com o livro (OPAS/DAH-NU, 1997), em
t e r remotos catastróficos, como os do Chile e do Mé-
xico em 1985, como o do El Sa l vador em 1986 e o da
Jamaica em 1988, cerca de 90% da capacidade insta-
lada em matéria de hospitalização foram afetados. A
e l e vada incidência de perdas na infra - e s t ru t u ra de
saúde se deve, em grande medida, ao fato de que a
m a i o ria dos hospitais da região são antigos e mesmo
os mais modernos não contam com uma aplicação
de ri g o rosos de códigos anti-sísmicos de constru ç ã o.
A carência de elementos de reforçamento e pro t e ç ã o

p re ve n t i va tem contribuído para que, por veze s, so-
mente um terremoto faça desaparecer uma seção
completa de um hospital ou, em casos extre m o s, ina-
bilitá-lo completamente. Além disso, um elevado nú-
m e ro dessas instalações de saúde não possui pro g ra-
mas de mitigação, planos de emergência ou infra - e s-
t ru t u ra apro p riada para resistir a eventos tais como
f u racões e terre m o t o s.

Co n s i d e rando que, em razão de suas cara c t e r í s t i-
cas de ocupação, os hospitais merecem uma atenção
especial na mitigação de desastre s, já que, em seu in-
t e ri o r, encontram-se pacientes em residência e tra t a-
m e n t o, pessoal administra t i vo e visitantes, a OPA S
iniciou, em 1990, um pro g rama para estimular o in-
c remento das instalações de saúde novas e das já e x i s-
tentes para que resistam aos desastre s. Como part e
dessa iniciativa, desenvo l veu normas e pro j e t o s - p i l o-
t o, apoiou análises de vulnerabilidade em hospitais e
estudos de casos no Chile, Colômbia, Eq u a d o r, Pe ru ,
Costa Rica, México e Ve n ezuela, além de cooperar em
esquemas de re c o n s t rução de hospitais no México. O
o b j e t i vo é disseminar a perspectiva de que, ao levar a
cabo a planificação física de um hospital, os gove r-
nos d e vem sempre ter em conta a vulnera b i l i d a d e
das obras em face dos desastres natura i s. Ev i t a - s e, as-
sim, o desperdício de recursos financeiros e as re p e r-
cussões políticas adversas provenientes da constata-
ção pela população de que instalações de saúde fo-
ram parcialmente ou totalmente danificadas por cau-
sa da ausência dos investimentos necessários em in-
f ra - e s t ru t u ra, planos de emergência e estratégias de
mitigação das conseqüências.

É importante observar que o incremento das ins-
talações de saúde novas e das já existentes para que
resistam aos desastres exige, necessari a m e n t e, que se
invistam recursos financeiro s. Co n t u d o, o arg u m e n t o
d e s e n volvido logo no início do livro é de que a práti-
ca da aplicação da análise custo-benefício apre s e n t a
s é rias limitações nesses casos, pois o que está em jo-
go são projetos que envo l vem um serviço humano
c o m p l e xo, como é o caso dos serviços de saúde. As
o b ras para redução de vulnerabilidade de hospitais
têm por objetivo pre s e rvar vidas humanas e se ex-
p ressam em pro g ramas sociais, sendo difíceis de tra-
duzir em unidades monetári a s. Em adição, leva n d o -
se em conta a escassez de recursos financeiros na
reg i ã o, indubitavelmente esses pro g ramas competi-
rão com outros de impacto social e também impor-
t a n t e s, tais como educação e habitação, por exemplo.
Ac rescente-se a isto o fato de que nem todos os bene-
fícios ou custos relacionados com pre p a ra t i vos e re s-
postas para desastres são quantificáve i s, part i c u l a r-
mente quando se trata de expressar em termos mo-
n e t á rios benefícios sociais, políticos e psicológicos
que as obras de mitigação hospitalar podem tra ze r. 

Tendo-se em consideração as dificuldades de se
t raduzir em cifra s, tanto os custos, como os benefí-
cios sociais, é desenvolvido no livro o argumento de
q u e, para esse tipo de análise, a avaliação custo-efeti-
vidade é mais adequada do que a tradicional ava l i a-
ção custo-benefício. Pa ra este tipo de ava l i a ç ã o, a
aceitabilidade é estabelecida quando os benefícios
são maiores do que os custos do pro j e t o. Já para a
a valiação custo-efetividade, ainda que adote os mes-
mos pri n c í p i o s, a aceitabilidade de um projeto é es-
tabelecida quando os custos investidos se tra d u ze m
em potencialidade de se alcançarem mais eficiente-
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mente os objetivos não possíveis de se expressar mo-
n e t a ri a m e n t e, mas que se expressam em pro d u t o s,
tais como número de consultas médicas de urg ê n c i a
ou de camas habilitadas em situações de desastre s,
por exemplo.

É uma importante contribuição o fato de o livro
se basear em estudos de casos re f e rentes a vári o s
países da re g i ã o, contando com informações sobre
os aspectos relacionados às estratégias seguidas em
m a t é ria de reforçamento da infra - e s t ru t u ra de saú-
d e,  especialmente quando se considera que há, na
re g i ã o, ausência de um esforço unificado e uma polí-
tica de visão regional que ressalte a importância de
se reduzir o impacto dos desastres sobre as instala-
ções de saúde.

Todavia, embora o livro tome como referência os
estudos de desastres naturais que iniciaram a discus-
são sobre a vulnerabilidade de hospitais com base em
uma ótica difere n t e, que incorpora o impacto social
da perda de um hospital, deve-se considerar que,
neste aspecto, é limitado. Como observa Alexander
(1997), o conceito de vulnerabilidade tem estado inti-
mamente relacionado a teorias de desenvolvimento e
de eqüidade social (ou iniqüidade). Nesta perspecti-
va, tal conceito é chave para a compreensão dos de-
s a s t re s, pelo fato de estar correlacionado a uma pers-
p e c t i va que aponta para a suscetibilidade de deter-
minados grupos sociais, em determinadas re g i õ e s, de
se torn a rem as maiores vítimas de perdas e danos. E
este é exatamente o caso da maioria dos países da
A m é rica Latina.

Assim, o problema de se mitigar uma catástrofe e
de se investir em infra - e s t ru t u ra para os hospitais
t o rna-se muito mais amplo, devendo estar associado
às estratégias de promoção do desenvolvimento sus-
t e n t á vel no nível local e instituindo medidas para au-
mentar a resistência das comunidades às perdas e
danos associados à iniqüidade social e ambiental. 
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Que medidas devem ser adotadas pelos gove rnos dos
países em desenvolvimento e pela comunidade inter-
nacional para enfrentar uma epidemia que já infec-
tou, em duas décadas, aproximadamente trinta mi-
lhões de pessoas e produziu seis milhões de óbitos?

Na busca de resposta para essa questão, o Ba n c o
Mundial, por meio deste informe traduzido para o es-
panhol pela OPAS, divulga informações e análises
destinadas a auxiliar os encarregados de formular po-
l í t i c a s, os especialistas em desenvolvimento e saúde
pública e todos os envolvidos na estratégia pública
de luta contra o HIV/Aids a elaborar um plano de
ação eficaz para enfrentar a epidemia.

E s t ru t u rado em seis capítulos, o livro oferece um
m a rco analítico destinado a pri o rizar interve n ç õ e s
g ove rnamentais de enfrentamento da epidemia nos
países em desenvolvimento e,  com base nele, re c o-
menda uma estratégia ampla, passível de adaptação,
de acordo com os recursos disponíveis e a etapa em
que se encontra a epidemia em cada país. A análise
está centrada principalmente sobre a economia do
setor público, campo de conhecimento cujo objetivo
c e n t ral é avaliar vantagens e desvantagens associa-
das à distribuição de recursos públicos escassos.
Além desse, dois outros campos de conhecimento – a
epidemiologia do HIV e o controle de enferm i d a d e s
desde o ponto de vista da saúde pública – são utiliza-
dos na abordagem do pro b l e m a .

O pri m e i ro capítulo – El Si d a : un desafío para los
g o b i e r n o s – traz informação básica sobre o HIV, a
qual s e rvirá de fundamento para o restante da obra .
In i c i a l m e n t e, apresenta-se ao leitor essa doença se-
xualmente tra n s m i s s í vel, sintetizando as cara c t e r í s t i-
cas biológicas do HIV, a evolução da infecção e os
p rincipais mecanismos de transmissão desse víru s.
Mo s t ra - s e, ainda, o impacto na esperança de vida em
países mais gra vemente afetados, onde a Aids amea-
ça anular ava n ç o s, conquistados ao longo de déca-
d a s, na luta contra as doenças infecciosas. Analisa-se
a carga de morbidade da doença nos países em de-
s e n vo l v i m e n t o, onde as infecções pelo HIV constitui-
rão uma fração cada vez maior do total de mortes por
doenças infecciosas,  afetando pre d o m i n a n t e m e n t e
adultos na etapa mais pro d u t i va de sua vida. Ne s s e s
p a í s e s, em 2020, o HIV/Aids será a infecção de maior
magnitude na mortalidade de pessoas de 15 a 59
a n o s, explicando metade de todas as mortes por cau-
sas infecciosas desse grupo etári o. Além do impacto
que a doença provoca na saúde, o informe destaca
o u t ras razões que justificariam o interesse de org a-
nismos de cooperação e fomento e de form u l a d o re s
de políticas pela epidemia de HIV/Aids, tais como: a
p o b reza generalizada, a distribuição desigual de re n-
da, a migração acelerada de tra b a l h a d o re s, a urbani-
zação rápida e a modernização cultural, que podem
facilitar a propagação do víru s. Por outro lado, as
m o rtes por Aids exacerbam a pobreza e a desigualda-
de que, por sua vez, podem ocasionar uma epidemia
de maiores pro p o r ç õ e s, gerando um círculo vicioso.
Nesse contexto, torna-se clara a necessidade de in-
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t e rvenção gove rnamental, e, segundo o inform e, a
análise das bases para essa intervenção constitui o
fundamento necessário para definir a forma de en-
f rentamento da epidemia de HIV/Aids pelos gove r-
n o s. Uma série de argumentos são então apre s e n t a-
dos para corro b o rar a função do gove rno na luta con-
t ra a Aids. Um deles, o elevado custo do tra t a m e n t o
da síndro m e, em situações de recursos escassos, re-
força a necessidade de investir na pre venção da in-
fecção pelo HIV, desde os momentos mais pre c o c e s
p o s s í veis da epidemia: é mais barato pre venir do que
t ra t a r. Além disso, a Aids não tem cura e é quase sem-
p re mortal. Atingindo adultos, impõe custos a outro s
m e m b ros da família e à sociedade, além de tornar as
pessoas mais vulneráveis a contrair outras doenças
i n f e c c i o s a s, como a tuberc u l o s e. A difusão de infor-
mação que capacite a pessoa a decidir se modifica ou
não seu comportamento para diminuir as possibili-
dades de infecção é outra forte razão para a ação de
g ove rn o, pois este possui os incentivos e a capacida-
de para gerar tal inform a ç ã o. O informe sustenta que
a informação sobre o desenvolvimento da epidemia e
s o b re a forma de evitar a infecção constitui um bem
público ve rd a d e i ro. Por último, os argumentos sobre
d i reitos humanos enfatizam a obrigação gove rn a-
mental, reconhecida unive r s a l m e n t e, de proteger as
pessoas de danos infligidos por outra s. A epidemia de
HIV/Aids torna necessária a participação dos gove r-
nos para que as atitudes sociais e legais re c o n h e ç a m
os direitos dos indivíduos infectados e das pessoas
s a u d á ve i s. Em que pese a força dos argumentos apre-
s e n t a d o s, normas e políticas sociais vigentes nos di-
versos países podem significar grandes desafios para
o planejamento e a implementação de políticas so-
ciais eficazes contra a enferm i d a d e. Os problemas e
suas re s p e c t i vas soluções va riam de um país a outro,
mas o capítulo identifica e discute quatro situações
c o m u n s, a serem enfre n t a d a s. São elas: a negação da
epidemia do HIV/Aids, especialmente em sua fase
inicial; a relutância em ajudar pessoas com compor-
tamentos de risco a evitar a infecção; a pre f e r ê n c i a
por ações moralistas e a pressão para destinar maio-
res recursos ao tra t a m e n t o, em pre j u í zo dos necessá-
rios à pre ve n ç ã o.

O segundo capítulo – Enseñanzas estra t é g i c a s
d e r i vadas de la epidemiología del V I H – apresenta as
d i f e rentes tra j e t ó rias que a epidemia de HIV/Aids
tem seguido nas diversas regiões do mundo. Co m o
essas diferenças regionais podem ser apenas parc i a l-
mente explicadas pela introdução do vírus em mo-
mentos distintos, examinam-se os fatores biológicos
e de comportamento que influem na propagação do
HIV nas diversas populações. Assim, grande parte das
va riações observadas refletem disparidades nos com-
p o rt a m e n t o s, tanto entre sociedades como entre os
g rupos dentro de cada sociedade, os quais, por sua
vez, sofrem influência de inúmeros fatores sócio-eco-
nômicos e cultura i s. Com base nos conhecimentos
p roduzidos no âmbito da epidemiologia do HIV/
A i d s, discutem-se dois objetivos fundamentais a se-
rem adotados pelos pro g ramas públicos destinados a
reduzir a propagação do HIV. O pri m e i ro é atuar o
mais precocemente possível. Os gove rnos podem
conter a epidemia a um custo re l a t i vamente baixo,
i n vestindo em medidas de pre venção quando o nú-
m e ro de pessoas infectadas ainda é pequeno. Me s m o
em países onde há grande propagação do víru s, a

adoção de medidas de pre venção eficazes podem sal-
var muitas vidas. O segundo objetivo é pre venir a in-
fecção entre aqueles que estão mais expostos a con-
t rair e transmitir o HIV, sustentado pelo efeito multi-
plicador que pode ser obtido pela modificação de
c o m p o rtamentos de alto ri s c o. Fi n a l m e n t e, o capítu-
lo descre ve o nível e a distribuição da infecção pelo
HIV nos países em desenvo l v i m e n t o, classificando-os
segundo três etapas da epidemia de HIV/Aids: 1) in-
cipiente: quando a pre valência do HIV é inferior a 5%
nas subpopulações identificadas que supostamente
têm um comportamento de alto risco; 2) concentra-
da: quando a pre valência é maior do que 5% em uma
ou mais das subpopulações supra c i t a d a s, mas a pre-
valência em mulheres atendidas por clínicas urbanas
de atenção pré-natal ainda é inferior a 5%; 3) genera-
lizada: quando a disseminação do HIV se estendeu
a m p l a m e n t e, além das subpopulações com compor-
tamento de alto ri s c o, e a pre valência em mulhere s
atendidas por clínicas urbanas de atenção pré-natal
s u p e rou os 5%.

Sustentando que, por meio de intervenções efi-
c a ze s, as políticas oficiais podem influir nos compor-
tamentos pri vados e íntimos que disseminam o HIV,
o terc e i ro capítulo – Es t rategias eficientes y equitati-
vas de pre vención del V I H / Sida – discute dois enfo-
ques complementares: o pri m e i ro busca influir dire-
tamente nas decisões individuais dentro do marc o
econômico e social existente, mediante a modifica-
ção de custos e benefícios de alguns tipos de compor-
tamento; o segundo consiste em modificar as condi-
ções sócio-econômicas que dificultam ou impedem
algumas pessoas de pro t e g e rem-se da infecção pelo
H I V. Na perspectiva do pri m e i ro enfoque, são exami-
nados quatro tipos de políticas: 1) a oferta de dive r-
sos tipos de inform a ç ã o, uma vez que o conhecimen-
to re f e rente aos níveis de infecção pelo HIV e aos seus
mecanismos de propagação e pre venção contri b u e m
p a ra diminuir o comportamento de ri s c o, apesar de
não serem suficientes e demandarem medidas adi-
cionais; 2) a diminuição dos custos do uso de pre s e r-
va t i vo s, reduzindo seu pre ç o, melhorando sua distri-
buição e estimulando sua aceitação social; 3) a re d u-
ção dos custos de comportamento mais seguro no
consumo de drogas injetáve i s, por meio da diminui-
ção de barre i ras legais para aquisição e porte de equi-
pamento esterilizado ou de pro g ramas de tro c a / d e-
sinfecção de seringas e agulhas usadas; 4) aumento
c o e rc i t i vo dos custos de envolvimento no comérc i o
sexual e de consumo de drogas injetáve i s, com a re s-
s a l va de que procedimentos do tipo castigo e/ou
p roibição podem produzir efeitos incert o s,  como,
por exemplo, aumento ao invés de diminuição dos
c o m p o rtamentos de ri s c o. O segundo enfoque, cujos
benefícios não se limitam à pre venção do HIV, mos-
t ra a aplicação de políticas indiretas para eliminar
obstáculos sociais que impedem um comport a m e n-
to de menor ri s c o, tais como: a) a promoção de mu-
danças nas normas sociais, que favo reçam compor-
tamentos menos arri s c a d o s, como, por exemplo, u m a
maior aceitabilidade do uso de pre s e rva t i vos; b) a
m e l h o ria da situação da mulher, por meio da educa-
ção e oferecimento de melhores oportunidades de
e m p re g o, garantindo seus direitos básicos e pro i b i n-
do rigidamente a escra v i d ã o, a violação, o maltrato e
a prostituição infantil; c) a redução da pobreza, ali-
viando os obstáculos econômicos que impedem o
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acesso dos pobres aos serviços básicos de pre ve n ç ã o
do HIV. 

Co n s i d e rando as diversas possibilidades de inter-
venção discutidas, quais seriam as pri o ridades dos
g ove rnos na pre venção do HIV/Aids? O informe pro-
põe uma estratégia de pre venção ampla que maxi-
m i ze o impacto dos recursos oficiais destinados a
conter a epidemia, remetendo a cada país a tarefa de
identificar a combinação específica mais eficaz de
p ro g ra m a s, políticas e intervenções a serem adota-
d a s. Destacam-se dois aspectos que, se levados em
c o n s i d e ra ç ã o, quase todos os gove rnos podem me-
l h o rar o grau de eficácia de suas medidas para evitar
a propagação do HIV. O pri m e i ro seria o aumento
q u a n t i t a t i vo e qualitativo da informação sobre: a na-
t u reza e a magnitude do comportamento sexual de
risco e do consumo de drogas injetáveis na popula-
ção; as tendências na incidência e pre valência do
H I V; os custos e efeitos de intervenções pre ve n t i va s.
O segundo aspecto consiste em utilizar essas infor-
mações para assegurar que os pro g ramas pre ve n t i vo s
possibilitem a adoção de um comportamento mais
p rudente nas subpopulações mais expostas a con-
t rair e disseminar o HIV, e em garantir o acesso dos
p o b res aos métodos de pre ve n ç ã o.

O quarto capítulo – Como afrontar el impacto del
Si d a – discute formas de mitigar o impacto da epide-
mia nas pessoas e na sociedade. In i c i a l m e n t e, mos-
t ra-se que os gove rnos de países com recursos escas-
sos podem re c o r rer a formas factíve i s, eficazes e hu-
manas para aliviar os sofrimentos de pessoas infecta-
das pelo HIV. Nessa perspectiva, a utilização de me-
dicamentos para aliviar sintomas e para tratar de in-
fecções oportunistas pode diminuir, às vezes com
b a i xo custo, o sofrimento e prolongar a vida pro d u t i-
va dessas pessoas. O trabalho reconhece a significati-
va melhora no estado de saúde de pessoas re s i d e n t e s
nos países mais ricos em razão da utilização de tera-
pia anti-re t rov i ral, mas considera as dificuldades eco-
nômicas e operacionais para implementá-la nos paí-
ses em desenvo l v i m e n t o. Além disso, analisa as dis-
tintas opções de atenção e tra t a m e n t o, concluindo
que a assistência iniciada em nível comunitário e do-
miciliar reduz drasticamente o custo da atenção e po-
de melhorar a qualidade dos últimos anos de vida dos
pacientes com Aids. Na seqüência, o capítulo discute
como os gove rnos de países em desenvolvimento po-
dem enfrentar tanto a maior demanda de assistência
médica, quanto a escassez de atenção provocada pe-
la epidemia de Aids. Como esses gove rnos têm, em
g e ral, dificuldades para incrementar a proporção do
gasto público em saúde e/ou outorgar subsídios es-
peciais para o tratamento do HIV/Aids, a linha de
ação mais pru d e n t e, eficiente e eqüitativa seria situar
o financiamento da atenção à saúde para o HIV/Aids
no mesmo nível que o de outras enferm i d a d e s, ze l a n-
do para que pacientes com enfermidades compará-
veis e capacidades de pagamento similares gozem do
mesmo acesso à atenção médica. O trabalho sugere
ainda a adoção de medidas humanitárias e factíve i s
em resposta à epidemia, tais como: difundir inform a-
ção sobre a eficácia dos distintos tra t a m e n t o s, subsi-
diar não só o tratamento de enfermidades oport u-
n i stas de tipo infeccioso e de doenças sexualmente
t ra n s m i s s í ve i s, como também os custos de desenvo l-
vimento de pro g ramas de controle de sangue para
t ransfusão e de cuidado para os pacientes com Aids,

e oferecer assistência especial aos pobre s. Di s c u t i n d o
as formas como o HIV/Aids influi na pobreza e de-
m o n s t rando que o impacto da doença é maior entre
as famílias pobre s, o estudo propõe uma estra t é g i a
p a ra que os países em desenvolvimento empre e n-
dam medidas visando satisfazer as necessidades des-
sas famílias afetadas pela epidemia, dentro do marc o
de outros pro g ramas contra a pobreza. Co n c l u i n d o,
recomenda-se aos gove rnos que pro m ovam a inte-
g ração dos pro g ramas contra a pobreza com aqueles
destinados a diminuir os efeitos da Aids, como form a
de garantir que os recursos disponíveis cheguem aos
locais onde são mais necessári o s.

Pa rtindo da constatação de que as medidas na-
cionais e internacionais de luta contra Aids ainda es-
tão muito distante de serem consideradas ótimas, o
quinto capítulo – Es f u e r zos conjuntos para hacer
f rente al Si d a – ultrapassa as políticas nacionais exa-
minadas nos capítulos anteri o res para analisar o mo-
do como os principais atores no âmbito das políticas
re l a t i vas à Aids (gove rnos nacionais, organismos de
c o o p e ração e fomento bilaterais e multilaterais e or-
ganizações não gove rnamentais) podem atuar con-
juntamente para enfrentar a epidemia de forma mais
eficaz. Assim, os gove rnos nacionais têm como desa-
fio definir sua função na luta contra a Aids, não de
f o rma isolada e passiva, mas em colaboração com os
o u t ros atore s, aproveitando ao máximo os pontos
f o rtes de cada um. Reconhecendo a participação de-
c i s i va dos organismos de cooperação e fomento no
financiamento de políticas para Aids em quase todos
os países em desenvo l v i m e n t o, o trabalho considera
que os esforços serão mais eficazes se esses org a n i s-
mos melhora rem sua coordenação mútua e também
com as autoridades nacionais, sem reduzir a ve l o c i-
dade com que oferecem assistência. Com a re s s a l va
de que não se podem fazer generalizações quanto às
funções que cada país deve assumir, a análise sugere
que muitos gove rnos nacionais e ONGs devem se en-
c a r regar de uma fração maior do financiamento das
atividades pre ve n t i va s, ampliando a re s p o n s a b i l i d a-
de desses gove rnos no âmbito da vigilância epide-
miológica e da pre ve n ç ã o. As ONGs fre q ü e n t e m e n t e
desempenham a importante função de estimular os
c í rculos oficiais a empre e n d e rem ações necessárias e
podem colaborar para que os gove rnos ampliem seu
raio de ação. Desse modo, os organismos financiado-
res poderiam se ocupar centralmente com a pro d u-
ção e difusão de conhecimentos e tecnologias, consi-
d e rados bens públicos internacionais (por exemplo:
a informação sobre medidas de pre venção e métodos
de tratamento e a busca de uma vacina que se possa
utilizar em países em desenvolvimento). Por último,
esse capítulo discute, baseado em resultados obtidos
por alguns países, formas de superação de obstáculos
que impedem a implementação de uma política efi-
caz de combate à Aids. À medida que a epidemia evo-
lui, muitos grupos com interesses conflitivos influem
dinamicamente no desenho e aplicação dessas polí-
t i c a s. Po rt a n t o, os form u l a d o res de políticas deve m
ter constante cuidado no esforço de empreender pro-
g ramas que redundem nos melhores interesses da
p o p u l a ç ã o. Ou t ro aspecto re l e vante enfocado pelo
i n f o rme re f e re-se à cooperação de organismos bilate-
rais e multilatera i s, a qual pode ser útil para fomentar
o consenso público quanto a medidas eficazes e de
b a i xo custo para enfrentar o HIV. Ad e m a i s, personali-
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dades que gozam de grande popularidade e que ade-
rem à luta pública contra a epidemia podem provo-
car um enorme impacto positivo na consciência e
nas atitudes da população. Enfim, embora os aspec-
tos políticos da Aids va riem muito de um local para
o u t ro, os países podem aproveitar sugestões de uma
g rande va riedade de colabora d o res e estabelecer com
eles mecanismos de cooperação na busca da supera-
ção dos obstáculos encontra d o s.

O último capítulo – Enseñanzas del pasado y
o p o rtunidades para el futuro – resume as pri n c i p a i s
recomendações do informe e examina as oport u n i-
dades que os países têm de modificar o curso da epi-
demia em suas diferentes etapas. 

A publicação e ampla divulgação desse livro é
mais do que oportuna, considerando que, a cada dia,
a p roximadamente 8.500 pessoas contraem a infecção
e que 90% dessas infecções ocorrem em países em
d e s e n vo l v i m e n t o, onde a enfermidade já reduziu a
e s p e rança de vida, em alguns casos em mais de dez
a n o s. De leitura agra d á vel e fartamente ilustra d o, o
l i v ro está destinado a líderes políticos, autori d a d e s,
e s p e c i a l i s t a s, membros da sociedade civil e pessoas
afetadas pelo HIV/Aids. Há nele informação essen-
cial para o debate das pri o ridades da ação pública em
face da epidemia, sem ser pre s c ri t i vo. Desse modo, o
t rabalho configura-se como uma efetiva e import a n-
te contribuição para a construção de estratégias efi-
c a zes de enfrentamento da Aids, considerando as es-
pecificidades de cada país.
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